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Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança - REIV 

Localização: Av. Açudes, nº 172, Bairro Alto dos Pinheiros, 

Regional Noroeste.

Lotes: 001 a 017, quarteirão 134, Zona Fiscal 240, Planta CP 

114068A 

Área total do terreno: 33.807,20m² 

Zoneamento: Área de Grandes Equipamentos de Uso 

Coletivo  - AGEUC

Áreas: Área total parcelada: 25.202,66m²; 

Área de lotes privado: 16.560,95m²

Área ELUP: 6.875,57m² 

Área PVP (Viurbs): 8.604,52m²

Enquadramento: Parcelamentos vinculados que originem lote 

com área superior a 10.000 m² ou quarteirão com dimensão 

superior a 200m; Edificações com mais de 300 unidades 

habitacionais: Edificações com mais de 20.000 m² total 

edificada
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Escopo:

Construção de condomínio residencial composto

por 3 torres principais (uma com 15 e duas com

16 pavimentos), onde concentram apartamentos

e um conjunto de edificações que comportam as

área lazer comum, os serviços de apoio e

atividades técnicas do condomínio.

Serão 368 unidades habitacionais, 167 vagas

para veículos leves, 07 vagas para motocicletas

e 369 vagas para bicicletas
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

RELACIONAMENTO COM A VIZINHANÇA

Descrição

Condicionante

1 - Implantar Plano de Comunicação com a vizinhança. Ver Anexo I do REIV

2 - Implantar área de fruição pública na Av. dos Açudes, a partir da esquina da Rua Lilás interligada e integrada com o ELUP, permitindo a

continuidade desses espaços. Ver Nota 01.

3 - Implementar o Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO).Ver Nota 02 e Anexo II do REIV

Em função da magnitude do empreendimento, uma boa relação com o entorno é sempre importante, o que pode ser feito

tanto em termos de comunicação, quanto na geração de oportunidades de emprego ou mesmo na configuração de um

projeto que valorize e beneficie a vizinhança.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

ADENSAMENTO POPULACIONAL

Descrição

Condicionante
4 - Mitigar os impactos relativos ao adensamento populacional causados pelo empreendimento, através do aporte dos recursos

devidos para fins de implantação de quadra poliesportiva no ELUP. Ver Nota 03.

Em virtude do adensamento populacional previsto para o local a partir da realização do empreendimento, são esperadas

medidas de mitigação para a sobrecarga nos serviços e equipamentos públicos da região. Tais impactos serão mitigados nos

termos do Decreto Municipal 18.072/22 a partir do cumprimento da condicionante descrita a seguir:
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DRENAGEM PLUVIAL

Descrição

Condicionante

5 - Mitigar os impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de drenagem. Ver Nota 04.

A questão afeta à drenagem pluvial é de grande importância, tendo em vista as mudanças climáticas que acarretam em

chuvas mais intensas e em curto espaço de tempo, aliado à grande impermeabilização do solo, o quê vem provocando

problemas de inundação em vários pontos da cidade de Belo Horizonte. Nesse sentido, a legislação atual atenta a tais

problemas, já prevê que as novas edificações adotem o conceito de escoamento primitivo, no qual o tratamento da

drenagem do lote deve ser solucionado em seu interior por meio de dispositivos de drenagem, sem que haja o incremento do

lançamento no sistema público de drenagem.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

IMPACTO DAS OBRAS

Descrição

Condicionante

6 - Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos. Ver Nota 05.

7 - Implantar Plano de Gestão Ambiental das Obras. Ver Nota 06.

8 - Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil PGRCC, conforme Resolução CONAMA nº 307/02. Ver

Nota 07.

9 - Executar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho Municipal de Meio

Ambiente COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020. Ver Nota 08.

Todas as obras civis são geradoras de impactos de diferentes magnitudes, duração e abrangência, os quais podem ser

mitigáveis, caso sejam adotados com responsabilidade e critério os devidos planos e medidas. Visando mitigação dos

impactos da fase das obras são propostas as seguintes condicionantes:
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

AMBIENTAL

Descrição

Condicionante

10 - Apresentar laudo geotécnico que ateste a viabilidade de se edificar no local tendo em vista a existência de declividades entre 30 e

100% decorrentes de ação antrópica.

11 - Implantar projeto paisagístico que assegure a criação de áreas vegetadas qualificadas no empreendimento e arborização das calçadas

lindeiras, nos termos das definições da SMMA. Ver Nota 09.

12 - Mitigar os impactos das supressões arbóreas necessárias para implantação do empreendimento. Ver Nota 10.

13 - Apresentar laudo final da COPASA atestando ligação das redes de abastecimento de água e esgotamento sanitário do

empreendimento.

Para além da fase de obras, existem outros impactos causados pela implantação do empreendimento e sua ocupação que também

deverão ser mitigados pelo empreendedor. Nesse sentido, são apresentadas condicionantes relativas à forma como serão implantadas

as áreas permeáveis do empreendimento, ao uso de dispositivos que garantam a sua sustentabilidade, às supressões arbóreas

necessárias, à destinação de efluentes entre outros aspectos.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

AMBIENTAL

Condicionante

14 - Adotar solução construtiva para minimizar o aquecimento da superfície da fachada do Bloco 03 voltada para o quadrante

noroeste. Ver Nota 11

15 - Implantar dispositivos relacionados à sustentabilidade do empreendimento. Ver Nota 12.

16 - Implantar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Especiais (PGRSE) do empreendimento. Ver Nota 13.
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Descrição

Para além da fase de obras, existem outros impactos causados pela implantação do empreendimento e sua ocupação que também

deverão ser mitigados pelo empreendedor. Nesse sentido, são apresentadas condicionantes relativas à forma como serão implantadas

as áreas permeáveis do empreendimento, ao uso de dispositivos que garantam a sua sustentabilidade, às supressões arbóreas

necessárias, à destinação de efluentes entre outros aspectos.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

CIRCULAÇÃO URBANA

Descrição

Condicionante

17 - Implantar projeto arquitetônico de tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, acessos de veículos e pedestres, faixas de

acumulação, vagas internas de estacionamento para veículos leves, incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por com

deficiência, vagas para motocicletas e bicicletário, de acordo com as legislações municipais. Ver Nota 14

18 - Implementar melhorias nas condições de acesso de entrada e de saída da edificação através da implantação de projetos de

acessibilidade, de adequações geométricas e de sinalização horizontal e vertical nas vias da área de abrangência afetada pelo

empreendimento. Ver Nota 15.

19 - A implantação do ramo e da alça de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e o Anel Rodoviário Celso Mello

Azevedo é condição necessária para a implantação do empreendimento. Ver Nota 16.

Visando garantir a segurança e melhores condições de caminhamento para os pedestre e evitar impactos no trânsito, são

propostas melhorias no sistema viário de entorno do empreendimento.
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CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

PARCELAMENTO

Descrição

Condicionante

20 - Destinar 15% da área da gleba para a implantação de Espaço Livre de Uso Público - ELUP. Ver nota 17

21 - Obter do DNIT aprovação do projeto urbanístico contendo o projeto das vias marginais, faixa de domínio, faixa não edificável e

avaliação técnica sobre os impactos a serem causados pela implantação do Residencial devido ao acréscimo de viagens e de demanda de

atravessamento de pedestres no Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo.

22 - Implantar alargamento da Rua Lilás (018.261) com 15 m a partir do alinhamento oposto, com passeio mínimo de 3m. Ver nota 18

23 - Implantar alargamento da Av. dos Açudes (000.880) considerando 10m a partir do eixo da via, com passeio de 4m. Ver nota 18

A avaliação do Estudo de Impacto de Vizinhança conduziu à necessidade do estabelecimento de diretrizes de parcelamento no intuito

de equalizar os impactos em potencial identificados a partir da existência do empreendimento às condições urbanísticas da vizinhança.

Tais diretrizes propõe um ordenamento da planta de parcelamento coerente com o que foi apresentado no EIV do empreendimento.
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RECURSO À CONDICIONANTE N.º 19
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Condicionante

19 - A implantação do ramo e da alça de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e o Anel Rodoviário Celso

Mello Azevedo é condição necessária para a implantação do empreendimento. Ver Nota 16.

Nota 16 - Os estudos de tráfego apresentados no RIC consideraram no cenário de

operação do empreendimento as intervenções viárias constantes do quadrante que

inclui ramo e alça de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e o

Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, conforme apresentado na figura a seguir. Em

outras palavras, toda a viabilidade operacional do empreendimento, no que se

refere à mobilidade urbana e circulação viária foi determinada a partir da premissa

da existência desta via de ligação entre as rodovias. Tais intervenções viárias

constam do processo de licenciamento do empreendimento Arena MRV e devem

estar integralmente implantadas para o início da operação do Residencial Alto dos

Pinheiros. Caso isso não ocorra ou o ramo e a alça viária sejam executados em

condição diversa da apresentada ou em tempo não compatível com a implantação

deste empreendimento, o Estudo de Impacto de Vizinhança e todas as

consequências deste processo de licenciamento deverão ser revistos.
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RECURSO À CONDICIONANTE N.º 19 - FUNDAMENTAÇÃO

Foi apresentado recurso solicitando exclusão da condicionante 19 com os seguintes argumentos:

• A intervenção na articulação do Anel Rodoviário com a Via Expressa constitui-se de uma nova alça e de uma reformulação de

traçado da Rua Antônio Batista Junior para criar espaço para essa alça. A Rua Antônio Batista Junior continuará com a mesma

função de articular a Via Expressa com a Marginal do Anel Rodoviário, sentido Belo Horizonte – Vitória.

• A implantação da alça viária foi discutida no contexto do licenciamento de outro empreendimento de impacto, a Arena MRV, que

não possui nenhuma relação com o Residencial Alto dos Pinheiros.

• Os arranjos de governança e responsabilidades de implantação e operação da alça viária estão em tramitação entre SUDECAP,

Arena MRV e DNIT. Desse modo, a conclusão das obras viárias não depende exclusivamente do empreendedor privado, mas

também de ações dos governos municipal e federal.

• O terreno para implantação da alça viária foi repassado ao poder público por meio de desapropriação, o que foi considerado no

Plano de Vinculação apresentado no EIV.

• O Residencial Alto dos Pinheiros não possui acessos para o Anel Rodoviário nem para a Av. Juscelino Kubitschek.

• A rotas de chegada e de saída para o empreendimento, apresentadas no Relatório de Impacto na Circulação, avaliado pela

BHTrans no processo de EIV, foram calculadas tendo como base a Rua Antônio Batista Júnior, existente. Ainda que a referida

alça esteja representada no desenho, e que o desenho dessa via seja alterado com as obras viárias, a macroacessibilidade de

entrada e de saída do empreendimento não depende de sua implantação da alça e nem da modificação do traçado da Rua

Antônio Batista Junior.

• Essa vinculação não foi apresentada em nenhum dos documentos de análise emitidos pela CLI durante o processo de EIV.
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Argumenta-se que, ainda 

que o desenho da via esteja 

representado no EIV e RIC 

em uma situação após a 

construção da alça, as rotas 

são possíveis com o 

desenho atual, sem qualquer 

prejuízo a seus fluxos.

RECURSO À CONDICIONANTE N.º 19
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Foi recordado também o artigo segundo da Lei Municipal nº 11.785/2024, que disciplina a fixação de condicionantes nos processos de

licenciamento de empreendimentos de impacto urbanístico e ambiental no Município (destaques do requerente):

“Art. 2º - Os órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do Poder Executivo, ao definir medidas condicionantes à

implantação e operação de empreendimentos no Município, deverão fazê-lo com obediência aos seguintes princípios:

I - pertinência: as condicionantes deverão estar diretamente relacionadas ao impacto do empreendimento, não se admitindo a sua exigência

para solução de problemas sem nexo territorial com a atividade ou empreendimento licenciado ou que não se refira aos impactos por ela

produzidos;

II - previsibilidade: o órgão ou entidade responsável pelo licenciamento deverá disponibilizar os parâmetros e a metodologia de cálculo das

condicionantes que possam vir a ser determinadas, conforme a natureza dos impactos e a localização do empreendimento, com o objetivo

de subsidiar a tomada de decisão do interessado quanto à viabilidade do prosseguimento do projeto no Município;

III - estímulo ao desenvolvimento econômico e à atração de investimentos: o Município deve atuar para promover a expansão das

atividades econômicas realizadas no âmbito do território, visando a reduzir a desigualdade econômica e social, por meio da geração de

empregos e renda e da promoção do crescimento e do desenvolvimento econômico sustentável;

IV - proporcionalidade: as condicionantes devem ser estabelecidas de acordo com o impacto específico do empreendimento,

acompanhadas de fundamentação técnica, não se prestando:

a) à execução de medida planejada pelo poder público antes da proposição do empreendimento;

b) à compensação e mitigação de impactos que existiriam independentemente do empreendimento ou da atividade econômica;

c) a finalidades estritamente arrecadatórias.
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Parecer Técnico SUOTRAN/DEGM/GIMOB Nº 208/2025 de 22 de maio de 2025: propõe a adequação da redação da condicionante.

Novo texto proposto – Condicionante 19: A implantação do ramo e da alça de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e o

Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo é condição necessária para a operação do empreendimento. Ver nota 16

Ressalta-se que se faz necessária a manutenção da nota 16 na íntegra conforme se encontra descrita no REIV no 1158/22.

Confirmação da execução da obra da alça viária envolvida na condicionante 19 pela SMOBI: recebida por e-mail em 26/05/2025.

Nova manifestação da SUOTRAN/SMMUR em 28/05/2025: “A manifestação da SUOTRAN será mantida, entretanto estamos propondo a

alteração da Nota 16 incluindo detalhamento do que deverá ser implantado pelo empreendedor caso o projeto da interseção do Anel

Rodoviário com a Via Expressa não seja implantado a tempo.”

RECURSO À CONDICIONANTE N.º 19 – MANIFESTAÇÃO DA PBH
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Nova manifestação da SUOTRAN/SMMUR em 28/05/2025: “A manifestação da SUOTRAN será mantida, entretanto estamos propondo a

alteração da Nota 16 incluindo detalhamento do que deverá ser implantado pelo empreendedor caso o projeto da interseção do Anel

Rodoviário com a Via Expressa não seja implantado a tempo.”

Novo texto proposto – Condicionante 19: A implantação do ramo e da alça de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e o Anel

Rodoviário Celso Mello Azevedo é condição necessária para a operação do empreendimento. Ver nota 16

Os estudos de tráfego apresentados no RIC consideraram no cenário de operação do empreendimento as intervenções viárias constantes do

quadrante que inclui ramo e alça de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e o Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, conforme

apresentado na figura a seguir. Em outras palavras, toda a viabilidade operacional do empreendimento, no que se refere à mobilidade urbana e

circulação viária, foi determinada a partir da premissa da existência desta via de ligação entre as rodovias. Por esse motivo, caso isso não ocorra

ou o ramo e a alça viária sejam executados em condição diversa da apresentada ou em tempo não compatível com a implantação deste

empreendimento, caberá ao empreendedor a elaboração de projeto viário correspondente à Rua Antônio Batista Júnior, no trecho entre a Rua

Lilás e a Avenida Tejuco, contemplando:

- Recapeamento asfáltico e sinalização de todo o trecho mencionado, incluindo interseções;

- Solução para a interseção dessa via com a Rua Lilás impedindo o acesso irregular à pista principal do Anel Rodoviário e também o acesso direto

à Rua Lilás e à Rua Antônio Batista Júnior a partir do Anel Rodoviário;

- A proposta pode apresentar alteração de circulação e/ou restrição de movimento.

Caberá ao empreendedor a implantação desse projeto viário.

RECURSO À CONDICIONANTE N.º 19 – MANIFESTAÇÃO DA PBH
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Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança - REIV 

NOTAS
01 - A área de fruição pública deve atender às definições do Art. 36, §5o, 6o e 7o da Lei 11.181 /19, e dispor, segundo Art. 83 do Decreto Municipal n.º 17.273/20, de no mínimo:

mobiliário, iluminação de 2º nível, placa informativa relativa ao caráter público, arborização de médio ou grande porte em área permeável sobre terreno natural. Deverão ainda ser

observadas as questões afetas a acessibilidade universal, a conexão e interligação entre a área de fruição pública e o ELUP. Como sugestão deve ser avaliada a possibilidade de

implantação de pista de caminhada ao longo da AFP para ligar ao ELUP, sem prejuízo da implantação de recantos com mobiliário ao longo do trecho.

02 - O PCMO será avaliado pela Urbel e deverá ser elaborado conforme formulário específico, disponibilizado em https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-

governo/urbel/formpcmo.pdf

Após aprovação, deverão ser apresentados relatórios semestrais de comprovação da implantação do PCMO, que deverão ser elaborados conforme formulário específico, disponibilizado 

em https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formrel-sem.pdf

Quando da conclusão das obras, deverá ser apresentado relatório final, com avaliação da implementação do PCMO. O relatório final deverá ser elaborado conforme formulário específico 

disponibilizado em https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formrel-final.pdf.

Para a continuidade dos procedimentos para o preenchimento correto do PCMO, ver o Anexo II deste REIV.

03 - Conforme previsto no Decreto Municipal 18.072/22, que institui o sistema de mensuração e definição de contrapartidas relativas aos impactos à infraestrutura de equipamentos 

públicos comunitários no âmbito do licenciamento de empreendimentos de impacto, foi realizado o cálculo do valor devido a título de compensação pelos impactos do empreendimento e 

deverão ser aportados pelo empreendedor a quantia de R$ 569.986,98. Tais recursos serão transferidos pelo empreendedor ao Município no prazo de até 2 anos, contados da emissão 

do Parecer de Licenciamento Urbanístico e, necessariamente, com antecedência mínima de 180 dias da concessão de eventual certidão de baixa do empreendimento. Conforme 

previsto no §6o, do Artigo 2o do Decreto supramencionado, os valores para pagamento deverão ser corrigidos pelo Índice Nacional dos Custos da Construção – INCC – a partir da data 

de sua aprovação pelo COMPUR.

04 - Apresentar projeto de drenagem, com as medidas de mitigação dos impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de drenagem, para análise. 

Monitorar o sistema interno de drenagem do residencial, por no mínimo 5 períodos chuvosos, enviando pareceres anuais (ao final do período chuvoso) e adotando medidas corretivas 

caso sejam necessárias, acompanhado de ART do profissional responsável.

05 - Deverá ser apresentado novo laudo de avaliação de emissões sonoras seguindo a Orientação Técnica para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio 

eletrônico: smma.pbh.gov.br/aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos; conforme indicações abaixo:

https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formpcmo.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formpcmo.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formrel-sem.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/urbel/formrel-final.pdf
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a) O monitoramento deverá ser realizado em cinco pontos: nos quatro já propostos e em um ponto adicional, localizado no meio do trecho entre os pontos AA01 e AA02.

b) O monitoramento de emissões sonoras deve ser realizado de acordo com a ABNT NBR 10.151/2019, considerando o estabelecido pela lei municipal 9.505/08, utilizando sonômetros e

demais equipamentos que atendam a todas as partes da IEC 61672 e cumprindo com as exigências dispostas na DN COPAM nº 216/17.

c) Caso seja apresentado mapeamento sonoro obtido por simulação, deve ser informado o método para elaboração desse mapa, bem como relatadas todas as considerações feitas para

sua obtenção e descritas as conclusões retiradas a partir desse dado.

II - O plano de monitoramento deverá contemplar, no mínimo:

a) Atendimento à Orientação Técnica para Laudo Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br /aba Documentos para Download / aba

Roteiros Técnicos.

b) Atendimento ao estabelecido na Lei 9.505/08.

c) Simulação de situações potencialmente críticas em cada avaliação (atividades ruidosas individualmente avaliadas e/ou agrupadas, por exemplo, funcionamento de serra circular com

betoneira, etc.).

d) Previsão de realização de adequações (ex: reposicionamento de equipamentos e/ou enclausuramento), com subsequente avaliação dos níveis de pressão sonora para verificação da

efetividade das ações, caso sejam constatados níveis de pressão sonora em desacordo com a Lei 9505/08 em decorrência das atividades da obra.

Todos os procedimentos e análises devem estar contidos/informados nos relatórios/laudos técnicos.

III - O relatório do monitoramento de ruído deverá ser enviado semestralmente durante as obras e contemplar, entre outros aspectos:

a) No mínimo, 6 medições, sendo a 1ª antes da realização das obras, de modo a caracterizar o entorno previamente à instalação do empreendimento, a 2ª durante a movimentação de

terra, a 3ª na época de execução da superestrutura, a 4ª na fase de alvenaria, a 5ª durante o corte de revestimento e a 6ª durante a etapa de instalação de esquadrias. O relatório

técnico conclusivo sobre cada avaliação deverá ser expedido por responsável técnico habilitado, acompanhado da respectiva ART de execução;

b) Atendimento ao item 10 da ABNT- NBR 10151/2019;

c) Atendimento à Orientação Técnica para Laudos Técnico de Avaliação de Emissões Sonoras disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br /aba Documentos para Download / aba

Roteiros Técnicos;

d) Informações sobre a etapa da obra (ex: execução de fundação, superestrutura, aplicação de revestimentos, etc.);

e) Informações sobre o regular atendimento ao Plano de Monitoramento de Ruído;

f) Informações quanto às medidas adotadas no período para Controle dos Ruídos da Obra (ex: reposicionamento de equipamentos, enclausuramentos, etc.);

g) Informações quanto às reclamações encaminhadas e suas respectivas providências;

h) Conclusão no máximo 30 dias após cada campanha (medição).

06 - O Plano de Gestão Ambiental das Obras deverá abordar a operação do canteiro de obras, incluindo a destinação de efluentes e resíduos, os controles ambientais, o 

acompanhamento das intervenções e demais medidas previstas nos demais planos e programas de controle ambiental, a saber:
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a) Gestão específica dos resíduos de construção civil - PGRCC;

b) Controle de ruídos;

c) Controle de emissão de particulados na atmosfera;

d) Controle dos efluentes líquidos;

e) Controle de emissão de veículos à diesel.

O Plano de Gestão Ambiental das Obras deve prever o monitoramento ambiental rotineiro do empreendimento com os devidos registros de todas as ocorrências, desconformidades, 

ações preventivas e corretivas adotadas e demais questões afetas à obra. Deverão ser elaborados relatórios de monitoramento ambiental a serem protocolados na SMMA, 

semestralmente, fruto do acompanhamento rotineiro com todos os registros.

Deverá ser prevista a contratação de um gestor ambiental da obra, que será responsável pela execução de todos os Planos e Programas de Controle Ambiental e do Monitoramento 

Ambiental rotineiro do empreendimento.

Quanto ao gestor ambiental:

a) a indicação do gestor ambiental deverá ser encaminhada à SMMA, com a respectiva ART.

b) tal profissional deverá ser responsável pela guarda e arquivamento no canteiro de obras de toda documentação e registros das ações adotadas durante as obras. Em relação às 

intervenções das obras, o gestor deverá priorizar o isolamento e proteção de áreas non aedificandi, bem como adotar medidas adequadas quanto à eliminação/prevenção/mitigação dos 

impactos ambientais causados no entorno. Os canteiros de obras não poderão ser implantados, mesmo que em caráter temporário, em: áreas non aedificandis, APPs, UPs, áreas a 

serem transferidas ao município como ELUP ou de relevância ambiental.

A documentação comprobatória da efetiva implantação do plano deve permanecer no local da obra à disposição da fiscalização dos órgãos competentes (ex.: treinamento de 

funcionários, cercamento e proteção dos indivíduos arbóreos a serem preservados, controle de óleos e graxas, controle de emissão de particulados, controle de ruídos, carreamento de 

sedimentos, emissões atmosféricas dos veículos a diesel, registro de ocorrências, entre outros).

07 - Deverão ser apresentados os seguintes itens para aprovação da SMMA:

a) Elaborar o plano conforme a Orientação Técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil da SMMA, constante no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos 

para Download / aba Roteiros Técnicos.
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b) Deverá ser utilizado o Sistema MTR – MG, em atendimento à DN COPAM nº 232/19, contemplando, entre outros aspectos:

- O cadastramento e a utilização da Plataforma Digital Sistema MTR-MG, disponível na página eletrônica da Feam;

- Emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR para os resíduos gerados no empreendimento;

- Acompanhamento dos MTR gerados pelo empreendimento, até que ocorra a emissão do Certificado de Destinação Final - CDF.

- Elaboração e envio, por meio do Sistema MTRMG, da Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na forma e prazos estabelecidos na Deliberação Normativa COPAM nº 

232/2019:

Até o dia 28 de fevereiro de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de julho a 31 de dezembro do ano anterior. Até o dia 31 de agosto 

de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de janeiro a 30 de junho do ano em curso.

08 - Deverá ser solicitada a Autorização de Movimentação e Tráfego de Terra – AMTT, mediante apresentação das informações ou documentos abaixo listados, devendo ser 

formalizados integralmente no mesmo protocolo:

a) Número do Alvará de Construção, a ser emitido pela Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG;

b) Documento de Recolhimento e Arrecadação Municipal – DRAM com seu respectivo comprovante de pagamento, referente à taxa de análise de movimentação e tráfego de terra;

c) Projeto de terraplenagem, nos termos da DN COMAM nº 08/92;

d) Licença e Carta de Aceite, dentro do prazo de validade, do local indicado como bota-fora/ empréstimo;

e) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do projeto e da execução de terraplenagem;

f) Descrição do itinerário para o transporte do material até o seu destino final;

g) Declaração de responsabilidade geológica e geotécnica das obras, assinada pelo proprietário e pelos responsáveis técnicos indicados em ARTs de execução de terraplenagem e de 

geotecnia com respectiva ART de geotecnia.

Durante as obras de terraplenagem o responsável deverá:

a) Promover a manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do terreno, de forma a evitar danos a terceiros, bem como a edificações e propriedades vizinhas, 

passeios e logradouros públicos e, sobretudo, humana;

b) Adotar medidas para impedir a erosão e/ou assoreamento, assim como aquelas adotadas para diminuir a dispersão de poeira, como a aspersão de água;

c) Comunicar à vizinhança o início e cronograma de obras e disponibilizar canal de atendimento vizinhança/empreendedor;

d) Empregar ao máximo possível o volume excedente de terra em ações de ajardinamento e plantio arbóreo a fim de minimizar demanda por área de bota-fora.

09 - A área permeável qualificada e o projeto paisagístico deverão ser implantados considerando:
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a) Serão consideradas áreas permeáveis vegetadas não qualificadas nas seguintes situações:

I. Taludes artificialmente conformados com inclinação superior a 30% (16,7º);

II. Sob projeção de qualquer tipo de cobertura (lajes, terraços em balanço, pergolados e saliências - brises, abas, floreiras, vigas e ornamentos de fachada, beirais, marquises), mesmo 

que em ângulo de 45º;

III. Em locais onde as condições de projeto resultem em espaços confinados, nos quais as condições de solo, iluminação, venti lação e/ou dimensão não possibilitem adequado 

desenvolvimento de vegetação (copa e raízes) e visitação da avifauna;

IV. Adjacentes ou internas a trilha de rodas (exceto se houver proteção lateral, permanente, que impeça a saída do veículo do piso impermeável, o qual deverá ter largura de 80 cm; a 

largura da área permeável entre trilhas deverá ser de 70 cm. Tais áreas sob influência de trilhas de rodas com proteção lateral permanente, serão consideradas qualificadas até o limite 

máximo de 15% da área permeável total disponibilizada pelo projeto. A área excedente aos 15% será considerada não qualificada e ensejará mitigação.

b) Deverá ser apresentado projeto executivo com memória de cálculo das áreas permeáveis, discriminando os locais qualificados e não qualificados, de acordo com a alínea "a".

c) O projeto paisagístico a ser desenvolvido deverá abranger as áreas permeáveis internas do empreendimento e a arborização das calçadas.

Deverá prever área permeável qualificada em terreno natural vegetado e arborizado e seguir as diretrizes de plantio constantes na “Orientação técnica para elaboração de projeto de 

ajardinamento de áreas permeáveis, jardineiras e calçadas”, disponível no sítio eletrônico: smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download /aba Roteiros Técnicos. Deverá conter os 

tratos culturais de plantio, adubação, controle de pragas, cronograma de plantio, irrigação e manutenção das mudas. A arborização em logradouros públicos deve atender os padrões 

especificados na Deliberação Normativa 69/10 do COMAM.

Indicar também no projeto as árvores preservadas no local, em especial os indivíduos 04 e 05, Figueira e Cedro, respectivamente.

d) A comprovação dos plantios deverá ser realizada via relatório contendo: a indicação da quantidade e das espécies plantadas (herbácea, arbustiva e arbórea) bem como as fotografias 

das etapas de plantio (coveamento, adubação e irrigação) e das áreas gramadas/ vegetadas.

e) A comprovação do monitoramento dos plantios e da manutenção da área permeável deverá ser realizada via relatório anual, durante 3 anos, contendo as fotografias e informações 

dos indicadores de eficiência do crescimento das mudas (altura, estado fitossanitário e outros). Os registros devem ser coletados trimestralmente e o relatório anual deverá contemplar o 

resultado de 4 monitoramentos. Em caso de mortalidade de muda, a mesma deverá ser substituída e informada no relatório. Além dos indivíduos arbóreos plantados, apresentar no 

relatório anual fotografias evidenciando a situação das áreas permeáveis.

10 - A Autorização de Intervenção em Espécimes – AIE, nas condições da planta de supressão e levantamento arbóreo enviados no licenciamento, será emitida em documento 

separado, mediante apresentação das informações/documentos abaixo listados, devendo ser formalizados integralmente no mesmo protocolo:
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- Número do Alvará de Construção, a ser emitido pela SUREG.

- Documento de Arrecadação Estadual – DAE, acompanhado do respectivo comprovante de pagamento, referente à taxa florestal do rendimento lenhoso total das supressões. 

Para mais informações, acessar o sítio eletrônico do Instituto Estadual de Florestas – IEF disponível em: http://www.ief.mg.gov.br. No campo “observação” da taxa, deverá 

conter o nome do empreendimento, o tipo de produto e/ou subproduto florestal e o volume do rendimento lenhoso em m³.

- Proposta de aproveitamento do material lenhoso.

Apresentar comprovação da destinação do material lenhoso oriundo das supressões arbóreas.

Efetuar o plantio de mudas em compensação ambiental pelas supressões arbóreas, a ser conduzido pela Diretoria de Planejamento Estratégico Ambiental – DPEA/SMMA em 

local segundo os critérios da Deliberação Normativa nº 96/19 do COMAM. Alternativamente, e a critério da DPEA/SMMA, a compensação ambiental poderá ser convertida em 

bens ou insumos voltados para a preservação ambiental, conforme Portaria SMMA n° 18/2017, Portaria SMMA n° 002/2022, Portaria SMMA nº 06/2025 e/ou suas atualizações.

11 - Deverá ser apresentada proposta construtiva, acompanhada de memorial descritivo, informando o ganho de conforto térmico que será alcançado em comparação com a 

proposta original apresentada no EIV para a superfície da fachada noroeste do Bloco 03, a ser avaliado pela URBEL

12 - Deverão ser apresentados os seguintes itens para aprovação da SMMA:

a) Projeto do Sistema de Medição Individualizada de Água;

b) Projeto do Sistema de Aproveitamento de Água Pluvial a ser elaborado conforme a Orientação Técnica para Projeto de Uso de Águas Pluviais constante no sítio eletrônico: 

smma.pbh.gov.br / aba Documentos para Download / aba Roteiros Técnicos. Deve-se prever o monitoramento do Sistema de Aproveitamento de Água Pluvial implantado por, 

no mínimo, 5 períodos chuvosos, com envio de pareceres anuais (ao final do período chuvoso) à SMMA, acompanhado de ART do profissional responsável.

c) Manual de coleta seletiva a ser incorporado ao estatuto do condomínio;

d) Implantação dos seguintes dispositivos na edificação, conforme indicado no EIV:

- dispositivos economizadores de água, como sistemas de descarga dual-flush e redutor de vazão nas torneiras;

- adoção integral de lâmpadas LED e sensores de presença nas áreas compartilhadas;

- instalação de placas fotovoltaicas para geração de energia, que funcionarão como fonte energética.

e) Estudar a possibilidade de adoção de outros dispositivos de sustentabilidade além dos já indicados.
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13 - Solicitar vistoria no Sistema de Armazenamento de Resíduos mediante pagamento de taxa de vistoria e com apresentação de ofício declarando sua implantação.

14 - O projeto Arquitetônico referente ao tratamento das áreas destinadas ao acesso e circulação de veículos leves, veículos de carga e descarga, bicicletas, além do tratamento de calçadas e

afastamentos frontais para circulação de pedestres, deve ser elaborado considerando as seguintes diretrizes:

a) Vagas para veículos leves:

Conforme informações do EIV (complementação) serão disponibilizadas pelo empreendimento um total de 167 vagas para veículos leves. Essas vagas deverão ser representadas no projeto

arquitetônico, devidamente numeradas, cotadas com dimensões mínimas de 2,3 m x 4,5 m para vagas a 30o, 45o, 60o e 90o, e com dimensões mínimas de 2,3 m x 5,0 m para vagas em paralelo e

indicadas para futura demarcação, visando a melhoria da sua percepção e a segurança dos motoristas. As vias internas da área de estacionamento devem ter largura mínima de 5 m, a fim de

permitir a circulação em sentido duplo, espaço para manobras de todas as vagas, assim como o acesso de caminhões de mudança até as proximidades dos halls dos elevadores e escadas de

cada bloco. As vias, que irão operar em mão única, mas que não serão utilizadas para manobras das vagas, podem ter largura mínima de 3,5 m. Além disso, a configuração do estacionamento

deve garantir o caminhamento interno de pedestres, através de passeios com largura mínima de 1,5 m, interligando os blocos residenciais entre si, à portaria e à área de lazer. Esses passeios

devem receber tratamento especial, através da implantação de revestimento diferenciado das áreas de circulação dos veículos e suas rampas devem ter inclinação máxima de 8,33%, adequadas

às pessoas com deficiência – PCD, conforme as legislações pertinentes. Deve ser prevista sinalização horizontal, contemplando a demarcação das vagas e a indicação das linhas divisórias de

fluxos, das setas direcionais para informar o sentido de circulação dos veículos.

b) Vagas para veículos que transportam pessoas com deficiência:

De acordo com o Decreto Federal No 5.296/04, que regulamenta as Leis Federais No 10.048/00 e No 10.098/00, devem ser reservadas vagas para os veículos que transportam ou sejam

conduzidos por pessoas com deficiência, em quantidade mínima de 2% do total de vagas disponibilizadas para veículos leves

Essas vagas devem atender aos critérios da NBR 9050/2020 e da Resolução CONTRAN no 236/07, dispostas próximas aos acessos dos blocos, de forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a

movimentação interna no empreendimento, garantindo rotas acessíveis à edificação. As vagas devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50m e comprimento igual a 5,00m, mais

a área zebrada da faixa de circulação da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20m e comprimento mínimo de 5,00m, sendo devidamente numeradas e cotadas. É necessária a previsão e o

detalhamento da sinalização horizontal, conforme o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume IV - Sinalização Horizontal do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, contemplando,

além da demarcação dessas vagas, o símbolo indicativo de local de estacionamento de veículos que transportam ou que sejam conduzidos por pessoas portadoras de deficiências (símbolo

internacional de acesso), bem como a área zebrada da faixa de circulação da cadeira de rodas.

c) Vagas para motocicletas:

O EIV (complementação) informa que serão disponibilizadas sete vagas destinadas ao estacionamento de motocicletas. No entanto, para residenciais a SUOTRAN não exige esse tipo de vaga.

Desta forma, caso o projeto arquitetônico disponibilize vagas para motocicletas, estas devem atender às dimensões de 1,00m x 2,00m e posicionadas junto ao acesso de veículos do residencial a

fim de evitar o trânsito de motocicletas junto com os veículos leves.
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d) Vagas para bicicletas:

Visando estimular o uso de bicicletas pelos usuários do empreendimento, o projeto arquitetônico deve contemplar a implantação de suportes para bicicleta igual ao número de unidades residenciais. 

O modelo e a localização dos suportes para bicicletas podem ser junto às vagas de veículos. Ainda, podem ser propostos, em local propício de cada bloco, paraciclos ou bicicletário. Deve ser 

apresentado detalhamento técnico com representação do modelo de suporte para as bicicletas, aspectos construtivos e materiais utilizados para atender aos parâmetros de instalação definidos pela 

SUMOB.

e) Faixa de acumulação de veículos:

O projeto arquitetônico deve dispor de faixa de acumulação junto ao acesso de entrada de veículos do residencial conforme o parâmetro da SUOTRAN, isto é, no mínimo, a extensão para acomodar 

um veículo de 5m. A extensão da faixa de acumulação deve ser computada a partir do alinhamento do afastamento frontal até o ponto de controle de entrada de veículos (cancela, guarita, portão ou 

gradil). Ainda, devem ser representados no projeto arquitetônico os dispositivos para o controle de entrada de veículos (cancela, guarita) e os veículos dispostos na faixa de acumulação, posicionados 

de forma a respeitar a extensão necessária da faixa conforme parâmetro da BHTRANS/SUMOB supracitado.

f) Acessos ao empreendimento:

O residencial apresenta um acesso de entrada e outro de saída de veículos localizado na Rua Lilás. O acesso de pedestres ocorre também pela Rua Lilás. Os portões de acessos de veículos devem 

ter altura livre de, no mínimo, 4,00m, para permitir o acesso de caminhões de mudanças e suas dimensões (largura x altura) devem ser representadas no projeto arquitetônico. Os rebaixamentos de 

meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os parâmetros da legislação municipal vigente, ou seja, devem ter extensão máxima de 4,80m, 

distância mínima de 5,20m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,00m, perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de, no mínimo, 1,50m reservada ao trânsito de pedestres.

g) Calçadas/Passeios:

O tratamento urbanístico das calçadas/passeios lindeiros ao empreendimento e dos acessos de veículos leves e de caminhão de mudança, dos ciclistas e dos pedestres deve atender ao estabelecido 

no Código de Posturas do Município de Belo Horizonte, às Normas Técnicas de Acessibilidade, às “Regras para Passeios no Município de Belo Horizonte” e demais Legislações Municipais vigentes.

15 - Para melhorar as condições de acesso de entrada e de saída do residencial, cabe ao empreendedor elaborar, aprovar e implantar projetos executivos (acessibilidade e adequações geométricas) 

e sinalização horizontal e vertical que contemple os trechos de vias relacionados a seguir:

Rua Prateada entre a Rua Antônio Batista Júnior/Marginal do Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo e a Avenida Açudes;

Rua Erasto Camargos Batista Júnior entre a Rua Prateada e Rua Lilás;

Avenida Açudes entre Rua Prateada e a Rua Nova (prevista no processo de Parcelamento do Solo n.º 01-003751/19-60);

Rua Nogueira Gama entre a Rua Nova (prevista no processo de Parcelamento do Solo n.º 01-003751/19-60) até a Rua Púrpura;

Tratamento viário na interseção da Rua Prateada com Rua Púrpura e com a Av. Açudes. Na elaboração do projeto executivo deve ser considerada a implantação de mão única direcional na Rua 

Lilás entre Rua Erasto Camargos Batista Júnior e a Rua Antônio Batista Júnior/Marginal do Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, neste sentido.
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NOTAS
Os referidos projetos supramencionados devem ser elaborados a partir de Levantamento Topográfico Planialtimétrico e Cadastral atualizado. Na elaboração devem ser considerados os dispositivos 

legais contidos no Código de Trânsito Brasileiro (CTB), seus Anexos, Resoluções e Manuais de Sinalização publicados pelo CONTRAN/DENATRAN, Normas para Padronização de Passeios do 

Município de Belo Horizonte, de novembro de 2018, Normas ABNT NBR 9050/2020 e NBR 16537/2016, bem como o Manual de Práticas de Estacionamento em Belo Horizonte, de maio de 2010, e o 

Manual de Elaboração de Projetos Viários para o Município de Belo Horizonte, de julho de 2011.



Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança - REIV 

NOTAS
16 - Os estudos de tráfego apresentados no RIC consideraram no cenário de operação do empreendimento as intervenções viárias constantes do quadrante que inclui ramo e alça de ligação entre a 

Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e o Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo, conforme apresentado na figura a seguir. Em outras palavras, toda a viabilidade operacional do empreendimento, 

no que se refere à mobilidade urbana e circulação viária foi determinada a partir da premissa da existência desta via de ligação entre as rodovias. Tais intervenções viárias constam do processo de 

licenciamento do empreendimento Arena MRV e devem estar integralmente implantadas para o início da operação do Residencial Alto dos Pinheiros. Caso isso não ocorra ou o ramo e a alça viária 

sejam executados em condição diversa da apresentada ou em tempo não compatível com a implantação deste empreendimento, o Estudo de Impacto de Vizinhança e todas as consequências deste 

processo de licenciamento deverão ser revistos. 
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NOTAS
17 - A proposta do ELUP deverá incluir, no mínimo, cercamento nos limites, principalmente naqueles com as vias de tráfego intenso; implantação de passeio arborizado; implantação de equipamentos 

para uso da comunidade. Solicita-se que a área de fruição pública originalmente proposta no EIV seja deslocada da porção oeste do terreno (junto a rua Antônio Batista Júnior) para a porção leste, 

margeando a avenida dos Açudes, se estendendo desde a esquina com a rua Lilás até o encontro com a área destinada a ELUP, de modo a permitir a integração entre essas duas áreas e o bairro.

Observação: o terreno destinado ao ELUP poderá ser mantido na porção sul do terreno, desde que viabilize o atravessamento de quadra para pedestres (ligação da rua Antônio Batista Júnior a 

avenida dos Açudes) seguindo as normas de acessibilidade; permita a integração e continuidade com a área de fruição; e disponha de área acessível e plana, suficiente para implantação de área de 

convivência com equipamentos e mobiliários para uso da comunidade.

No lote indicado para o ELUP deverão ser identificadas e quantificadas as suas porções com relevo mais suave (0-30% de declividade) e os taludes (30%-100% e acima de 100% de declividade).
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NOTAS
O projeto de implantação do ELUP e da Área de Fruição Pública deve ser compatível em relação a mancha de inundação existente na região, sendo proposto cotas seguras de uso. O projeto deverá 

ser desenvolvido viabilizando o atravessamento de quadra para pedestres possibilitando a ligação da rua Antônio Batista Júnior com a Avenida dos Açudes, seguindo as normas de acessibilidade e 

permitindo a integração com a área de fruição.

18 - Devem ser apresentados para a aprovação da SUOTRAN os Projetos Viários Executivos de Geometria – Planimetria antes do envio para a SUZURB/SUDECAP, considerando o alargamento da 

Rua Lilás (018.261) com 15 m a partir do alinhamento oposto, com passeio mínimo de 3 m.

Como a Rua Lilás vai operar em mão única direcional no trecho entre a Rua entre Rua Erasto Camargos Batista Júnior e a Rua Antônio Batista Júnior/Marginal do Anel Rodoviário Celso Mello 

Azevedo, neste sentido, a SUOTRAN deve aprovar a adequação geométrica na junção com Rua Antônio Batista Júnior e todos os rebaixos para acessibilidade. Já no alargamento da Av. dos Açudes 

(000.880) deve-se considerar 10m a partir do eixo da via, com passeio de 4m.

Os Projetos Complementares Executivos (Geométrico, Terraplenagem, Drenagem, Pavimentação e outros que se fizerem necessários), referentes aos alargamentos da Rua Lilás e da Av. Açudes, 

objeto do Parcelamento do Solo, assim como, o recapeamento da Rua Lilás e da Av. Açudes devem ser aprovados junto à SUZURB/SUDECAP. Os Projetos Viários que serão submetidos a 

aprovação da SUZURB/SUDECAP devem ser elaborados em consonância ao rito do Procedimento Padrão de Projetos da SUDECAP

(https://prefeitura.pbh.gov.br/sudecap/projetos-de-infraestrutura), contemplando as seguintes temáticas: Topografia (Capítulo 5), Geotecnia (Capítulo 6), Terraplanagem (Capítulo 9), Contenção 

(Capítulo 13), Geométrico (Capítulo 21), Pavimentação (Capítulo 24) e para os Projetos de Drenagem (Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem –

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-einfraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem).

19 - As determinações estabelecidas da Portaria IBAMA nº 85 de 17/10/1996 de criar e efetivamente implantar o Programa Interno de Autofiscalização da Correta Manutenção da Frota são válidas 

para toda empresa que possua frota própria de transporte de carga ou de passageiro. Nos casos de contratação de serviços de transporte de carga ou de passageiro, através de terceiros, cujos 

veículos sejam movidos a óleo Diesel, a empresa contratante deverá exigir do contratado a comprovação do atendimento ao programa referido no art. 1º, considerando sua corresponsabilidade 

prevista no art. 2º.
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